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B VII

 
Só o resultado permite imediatamente julgar se a elaboração 

dos conhecimentos pertencentes aos domínios próprios da razão 
segue ou não a via segura da ciência. Se, após largos preparativos 
e prévias disposições, se cai em dificuldades ao chegar à meta, ou 
se, para a atingir, se volta atrás com freqüência, tentando outros 
caminhos, ou ainda se não é possível alcançar unanimidade entre 
os diversos colaboradores, quanto ao modo como deverá 
prosseguir o trabalho comum, então poderemos ter a certeza que 
esse estudo está longe ainda de ter seguido a via segura da ciência. 
É apenas mero tateio, sendo já grande o mérito da razão em ter 
descoberto, de qualquer modo, esse caminho, mesmo à custa de 
renunciar a muito do que continha a finalidade proposta de início 
irrefletidamente. 

! Pode reconhecer-se que a lógica, desde remotos tempos, 
seguiu a via segura, pelo fato de, desde Aristóteles, não ter dado 
um passo atrás, a não ser que se leve à conta de aperfeiçoamento a 
abolição da algumas subtilezas desnecessárias ou a determinação 
mais nítida do seu conteúdo, coisa que mais diz respeito à 
elegância que à certeza da ciência. Também é digno de nota que 
não tenha até hoje progredido, parecendo, por conseguinte, 
acabada e perfeita, tanto quanto se nos pode afigurar. Na verdade, 
se alguns modernos pensaram alargá-la, nela inserindo capítulos, 
quer de psicologia, referentes às diferentes faculdades de 
conhecimento (a imaginação, o espírito), quer metafísicos, 
respeitantes à origem dos conhecimentos ou às diversas espécies 
de evidência, consoante a diversidade dos objetos (idealismo, 
cepticismo, etc.), quer antropológicos, relativos aos preconceitos 

B VIII 



(suas causas e remédios), provém isso do seu desconhecimento da 
natureza peculiar desta ciência. Não há acréscimo, mas desfiguração 
das ciências, quando se confundem os seus limites; porém, os 
limites da lógica estão rigorosamente determinados por se tratar de 
uma ciência que apenas expõe minuciosamente e demonstra 
rigorosamente as regras formais de todo o pensamento (quer seja a 
priori ou empírico, qualquer que seja a sua origem ou objeto, quer 
encontre no nosso espírito obstáculos naturais ou acidentais). 

B IX 

Que a lógica tenha sido tão bem sucedida deve-se ao seu 
carácter limitado, quê a autoriza e mesmo a obriga a abstrair de 
todos os objetos de conhecimento e suas diferenças, tendo nela o 
entendimento que se ocupar apenas consigo próprio e com a sua 
forma. Seria naturalmente muito mais difícil para a razão seguir a 
via segura da ciência, tendo de tratar não somente de si, mas 
também de objetos; eis porque, enquanto propedêutica, a lógica é 
apenas como a antecâmara das ciências e, tratando-se de 
conhecimentos, pressupõe-se, sem dúvida, uma lógica para os 
julgar, mas tem que procurar-se a aquisição destes nas ciências, 
própria e objetivamente designadas por esse nome. 

O que nestas há de razão é algo que é conhecido a priori e esse 
conhecimento de razão pode referir-se ao seu objeto de duas 
maneiras: ou pela simples" ! determinação deste e do seu conceito 
(que deverá ser dado noutra parte) ou então realizando-o. O 
primeiro é o conhecimento teórico, o segundo o conhecimento 
prático da razão. Em ambos, a parte pura, isto é, aquela em que a 
razão determina totalmente a priori o seu objeto, por muito ou 
pouco que contenha, deve ser exposta isoladamente, sem mistura 
com o que de outras fontes provém, pois é mau governo despender 
proventos levianamente, sem que posteriormente se possa 
distinguir, quando eles acabam, a parte da receita que pode suportar 
as despesas e a parte destas a reduzir. 

B X  

A matemática e a física são os dois conhecimentos teóricos da 
razão que devem determinar a priori o seu objeto, a primeira de 
uma maneira totalmente pura e a segunda, pelo menos,  



parcialmente pura, mas também por imperativo de outras formas de 
conhecimento que não as da razão. 

Desde os tempos mais remotos que a história da razão pode 
alcançar, no admirável povo grego, a matemática entrou na via 
segura de uma ciência. Simplesmente, não se deve pensar que lhe 
foi tão fácil como à lógica, em que a razão apenas se ocupa de si 
própria, acertar com essa estrada real, ! ou melhor, abri-la por seu 
esforço. Creio antes que. por muito tempo (sobretudo entre os 
egípcios), se manteve tateante, e essa transformação definitiva foi 
devida a uma revolução operada pela inspiração feliz de um só 
homem, num ensaio segundo o qual não podia haver engano quanto 
ao caminho a seguir, abrindo e traçando para sempre e a infinita 
distância a via segura da ciência A história desta revolução do modo 
de pensar, mais importante do que a descoberta do caminho que 
dobrou o famoso promontório e a história do homem afortunado 
que a levou a cabo, não nos foi conservada. Todavia, a tradição que 
Diógenes Laércio nos transmitiu, nomeando o suposto descobridor 
dos elementos mais simples das demonstrações geométricas e que, 
segundo a opinião comum, nem sequer carecem de ser 
demonstrados, indica que a recordação da mudança operada pelo 
primeiro passo dado nesse novo caminho deve ter parecido 
extremamente importante aos matemáticos, tornando-se, por 
conseguinte, inolvidável. Aquele que primeiro demonstrou o 
triângulo isósceles (fosse ele Tales ou como quer que se chamasse) 
teve uma iluminação; descobriu que ! não tinha que seguir passo a 
passo o que via na figura, nem o simples conceito que dela possuía, 
para conhecer, de certa maneira, as suas propriedades; que antes 
deveria produzi-la, ou construí-la, mediante o que pensava e o que 
representava a priori por conceitos e que para conhecer, com 
certeza, uma coisa a priori nada devia atribuir-lhe senão o que fosse 
conseqüência necessária do que nela tinha posto, de acordo com o 
conceito. 

B XI

B XII

A física foi ainda mais lenta em encontrar a estrada larga da 
ciência. Só há século e meio, com efeito, o ensaio do arguto Bacon 
de Verulâmio em parte desencadeou e, em parte, pois já dela havia 
indícios, não fez senão estimular essa descoberta, que 



também só pode ser explicada por uma revolução súbita, operada 
no modo de pensar. Aqui tomarei apenas em consideração a física, 
na medida em que se funda em princípios empíricos. 

Quando Galileu fez rolar no plano inclinado as esferas, com 
uma aceleração que ele próprio escolhera, quando Torricelli fez 
suportar pelo ar um peso, que antecipadamente sabia idêntico ao 
peso conhecido de uma coluna de água, ou quando, mais 
recentemente, Stahl transformou metais em cal e esta, por sua vez,  
!" em metal, tirando-lhes e restituindo-lhes algo, * foi uma 
iluminação para todos os físicos. Compreenderam que a razão só 
entende aquilo que produz segundo os seus próprios planos; que 
ela tem que tomar a dianteira com princípios, que determinam os 
seus juízos segundo leis constantes e deve forçar a natureza a 
responder às suas interrogações em vez de se deixar guiar por esta; 
de outro modo, as observações feitas ao acaso, realizadas sem 
plano prévio, não se ordenam segundo a lei necessária, que a razão 
procura e de que necessita. A razão, tendo por um lado os seus 
princípios, únicos a poderem dar aos fenômenos concordantes a 
autoridade de leis e, por outro, a experimentação, que imaginou 
segundo esses princípios, deve ir ao encontro da natureza, para ser 
por esta ensinada, é certo, mas não na qualidade de aluno que 
aceita tudo o que o mestre afirma, antes na de juiz investido nas 
suas funções, que obriga as testemunhas a responder aos quesitos 
que lhes apresenta. Assim, a própria física tem de agradecer a 
revolução, tão proveitosa,do seu modo de pensar, unicamente à 
idéia de procurar na natureza (e não imaginar), ! de acordo com o 
que a razão nela pôs, o que nela deverá aprender e que por si só 
não alcançaria saber; só assim a física enveredou pelo trilho certo 
da ciência, após tantos séculos em que foi apenas simples tateio. 

B  XIII 

BXIV 

O destino não foi até hoje tão favorável que permitisse trilhar 
o caminho seguro da ciência à metafísica, conhecimento 
especulativo da razão completamente à parte e que se eleva 
inteiramente acima das lições da experiência, mediante simples 

 
______________ 

 
* Não sigo aqui, rigorosamente, o fio da história do método 

experimental, cujos primórdios não são, de resto, bem conhecidos. 



conceitos (não, como a matemática, aplicando os conceitos 
intuição), devendo, portanto, a razão ser discípula de si própria;. é, 
porém, a mais antiga de todas as ciências e subsistiria mesmo que as 
restantes fossem totalmente subvertidas pela voragem de uma 
barbárie, que tudo aniquilasse. Na verdade, a razão sente-se 
constantemente embaraçada, mesmo quando quer conhecer a priori 
(como tem a pretensão) as leis que a mais comum experiência 
confirma. É preciso arrepiar caminho inúmeras vezes, ao descobrir-
se que a via não conduz aonde se deseja; e no que respeita ao 
acordo dos seus adeptos, relativamente às suas !" afirmações, 
encontra-se a metafísica ainda tão longe de o alcançar, que mais 
parece um terreiro de luta, propriamente destinado a exercitar forças 
e onde nenhum lutador pôde jamais assenhorear-se de qualquer 
posição, por mais insignificante, nem fundar sobre as suas vitórias 
conquista duradoura. Não há dúvida, pois, que até hoje o seu 
método tem sido um mero tateio e, o que é pior, um tateio apenas 
entre simples conceitos. 

B XV

Porque será então que ainda aqui não se encontrou o caminho 
seguro da ciência? Acaso será ele impossível? De onde provém que 
a natureza pôs na nossa razão o impulso incansável de procurar esse 
caminho como um dos seus mais importantes desígnios? Mais 
ainda: quão poucos motivos teremos para confiar na nossa razão se, 
num dos pontos mais importantes do nosso desejo de saber, não só 
nos abandona como nos ludibria com miragens, acabando por nos 
enganar! Ou talvez até hoje nos tenhamos apenas enganado no 
caminho; de que indícios nos poderemos servir para esperar, em 
novas investigações, sermos melhor sucedidos do que os outros que 
nos precederam? 

Devia pensar que o exemplo da matemática e da física que, por 
efeito de uma revolução súbita, ! se converteram no que hoje são, 
seria suficientemente notável para nos levar a meditar na 
importância da alteração do método que lhes foi tão proveitosa e 
para, pelo menos neste ponto, tentar imitá-las, tanto quanto o 
permite a sua analogia, como conhecimentos racionais, com a 
metafísica. Até hoje admitia-se que o nosso conhecimento se devia 
regular pelos objetos; porém, todas as  
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tentativas para descobrir a priori, mediante conceitos, algo que 
ampliasse o nosso conhecimento, malogravam-se com este 
pressuposto. Tentemos, pois, uma vez, experimentar se não se 
resolverão melhor as tarefas da metafísica, admitindo que os objetos 
se deveriam regular pelo nosso conhecimento, o que assim já 
concorda melhor com o que desejamos, a saber, a possibilidade de 
um conhecimento a priori desses objetos, que estabeleça algo sobre 
eles antes de nos serem dados. Trata-se aqui de uma semelhança 
com a primeira idéia de Copérnico; não podendo prosseguir na 
explicação dos movimentos celestes enquanto admitia que toda a 
multidão de estrelas se movia em torno do espectador, tentou se não 
daria melhor resultado fazer antes girar o espectador e deixar os 
astros imóveis. Ora, na metafísica, pode-se tentar o mesmo, ! no que 
diz respeito à intuição dos objetos. Se a intuição tivesse de se guiar 
pela natureza dos objetos, não vejo como deles se poderia conhecer 
algo a priori; se, pelo contrário, o objeto (enquanto objeto dos sen-
tidos) se guiar pela natureza da nossa faculdade de intuição, posso 
perfeitamente representar essa possibilidade. Como, porém, não 
posso deter-me nessas intuições, desde o momento em que devem 
tornar-se conhecimentos; como é preciso, pelo contrário, que as 
reporte, como representações, a qualquer coisa que seja seu objeto e 
que determino por meio delas, terei que admitir que ou os conceitos, 
com a ajuda dos quais opero esta determinação, se regulam também 
pelo objeto e incorro no mesma dificuldade acerca do modo pelo 
qual dele poderei saber algo a priori; ou então os objetos, ou que é 
o mesmo, a experiência pela qual nos são conhecidos (como objetos 
dados) regula-se por esses conceitos e assim vejo um modo mais 
simples de sair do embaraço. Com efeito, a própria experiência é 
uma forma de conhecimento que exige concurso do entendimento, 
cuja regra devo pressupor em mim antes de me serem dados os 
objetos, por conseqüência, a priori e essa regra é expressa em 
conceitos a priori, pelos quais têm" ! de se regular necessariamente 
todos os objetos da experiência e com os quais devem concordar. 
No tocante aos objetos, na  medida  em  que  são  simplesmente 
pensados pela razão — e necessariamente—mas sem poderem 
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(pelo menos tais como a razão os pensa) ser dados na experiência, 
todas as tentativas para os pensar (pois têm que poder ser pensados) 
serão, consequentemente, uma magnífica pedra de toque daquilo 
que consideramos ser a mudança de método na maneira de pensar, a 
saber, que só conhecemos a priori das coisas o que nós mesmos 
nelas pomos * 

Este ensaio dá resultado e promete o caminho seguro da 
ciência para a metafísica, na sua primeira parte, que se ocupa de 
conceitos a priori, cujos objetos correspondentes podem ser dados 
na experiência conforme a esses conceitos. ! Efetivamente, com a 
ajuda desta modificação do modo de pensar, pode-se muito bem 
explicar a possibilidade de um conhecimento a priori e, o que é 
ainda mais, dotar de provas suficientes as leis que a priori 
fundamentam a natureza, tomada como conjunto de objetos da 
experiência; ambas as coisas eram impossíveis seguindo o processo 
até agora usado. Porém, desta dedução da nossa capacidade de 
conhecimento a priori, na primeira parte da Metafísica, extrai-se 
um resultado insólito e aparentemente muito desfavorável à sua 
finalidade, da qual trata a segunda parte; ou seja, que deste modo 
não podemos nunca ultrapassar os limites da experiência possível, o 
que é precisamente a questão mais essencial desta ciência. Porém, !  
a verdade do resultado que obtemos nesta primeira apreciação do 
nosso conhecimento racional a priori é-nos dada pela contra-prova 
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_______________ 

 
* Este método, imitado do método dos físicos, consiste, pois, em 

procurar os elementos da razão pura naquilo que se pode confirmar ou refutar 
por uma experimentação. Ora, para examinar as proposições da razão pura, 
sobretudo quando ousam ultrapassar os limites da experiência possível, não se 
podem submeter à experimentação os seus objetos (como na física); pelo que 
só é viável dispor os conceitos e princípios admitidos a priori, de tal modo que 
os mesmos objetos possam ser considerados de dois pontos de vista diferentes; 
por um lado, como objetos dos sentidos e do entendimento na experiência; por 
outro, como objetos que apenas são pensados, isto é, como objetos da razão 
pura isolada e que se esforça por transcender os limites da experiência. Ora, 
consideradas as coisas deste duplo ponto de vista, verifica-se acordo com o 
princípio da razão pura; encaradas de um só ponto de vista, surge inevitável o 
conflito da razão consigo própria; a experiência decide então em favor da 
justeza dessa distinção. 



da experimentação, pelo fato desse conhecimento apenas se referir 
a fenômenos e não às coisas em si que, embora em si mesmas 
reais, se mantêm para nós incognoscíveis. Com efeito, o que nos 
leva necessariamente a transpor os limites da experiência e de 
todos os fenômenos é o incondicionado, que a razão exige 
necessariamente e com plena legitimidade nas coisas em si, para 
tudo o que é condicionado, a fim de acabar, assim, a série das 
condições. Ora, admitindo que o nosso conhecimento por 
experiência se guia pelos objetos, como coisas em si, descobre-se 
que o incondicionado não pode ser pensado sem contradição; pelo 
contrário, desaparece a contradição se admitirmos que a nossa 
representação das coisas, tais como nos são dadas, não se regula 
por estas, consideradas como coisas em si, mas que são esses 
objetos, como fenômenos, que se regulam pelo nosso modo de 
representação, tendo consequentemente que buscar-se o 
incondicionado não nas coisas, na medida em que as conhecemos 
(em que nos são dadas), mas na medida em que as não 
conhecemos, enquanto coisas em si; isto é uma prova de que tem 
fundamento o que inicialmente admitimos à guisa de ensaio *. !  
Resta-nos ainda investigar, depois de negado à razão especulativa 
qualquer processo neste campo do supra-sensível, se no domínio 
do seu conhecimento prático não haverá dados para determinar 
esse conceito racional transcendente do incondicionado e, assim, 
de acordo com o desígnio da metafísica, ultrapassar os limites de 
qualquer experiência possível com o nosso conhecimento a priori, 
mas somente do ponto de vista prático. Deste modo, a razão 
especulativa concede-nos, ainda assim, campo livre para essa 
extensão, embora o tivesse que deixar 
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__________ 

 
* Esta experimentação da razão pura tem grande analogia com a que os 

químicos, por vezes, denominam redução e em geral processo sintético. A 
análise do metafísico divide o conhecimento puro a priori em dois elementos 
muito diferentes: o das coisas como fenômenos e o das coisas em si. A 
dialética reúne-os para os pôr de acordo com a idéia racional e necessária do 
incondicionado e verifica que essa concordância se obtém unicamente graças a 
essa distinção a qual é, portanto, verdadeira. 



vazio, competindo-nos a nós preenchê-lo, se pudermos, com os 
dados ! práticos, ao que por ela mesmo somos convidados *. 

A tarefa desta crítica da razão especulativa consiste neste 
ensaio de alterar o método que a metafísica até agora seguiu, 
operando assim nela uma revolução completa, segundo o exemplo 
dos geômetras e dos físicos. É um tratado acerca do método, não 
um sistema da própria ciência; porém, circunscreve-a totalmente, 
não só descrevendo o contorno dos seus limites, mas também ! toda 
a sua estrutura interna. E que a razão pura especulativa tem em si 
mesma a particularidade de medir exatamente a sua capacidade em 
função dos diversos modos como escolhe os objetos para os 
pensar, bem como de enumerar completamente todas as diversas 
maneiras de pôr a si própria os problemas, podendo e devendo 
assim delinear o plano total de um sistema de metafísica. 
Efetivamente, em relação ao primeiro ponto, no conhecimento a 
priori nada pode ser atribuído aos objetos que o sujeito pensante 
não extraia de si próprio; relativamente ao segundo, com respeito 
aos princípios de conhecimento, a razão pura constitui uma 
unidade completamente à parte e autônoma, na qual, como num 
corpo organizado, cada membro existe para todos os outros e todos 
para cada um, não podendo inserir-se com segurança qualquer 
princípio numa conexão, sem ter sido ao mesmo tempo examinado 
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___________________ 

 
* Assim, as leis centrais do movimento dos corpos celestes trouxeram 

uma certeza total ao que Copérnico de início admitiu como hipótese e 
demonstraram, simultaneamente, a força invisível que liga a fábrica do mundo 
(a atração de Newton), que para sempre ficaria ignorada se Copérnico não 
tivesse ousado, de uma maneira contrária ao testemunho dos sentidos e 
contudo verdadeira, procurar a explicação dos movimentos observados, não 
nos objetos celestes, mas no seu espectador. Neste prefácio unicamente apre-
sento, a título de hipótese, a mudança de método exposta na crítica e que é 
análoga a esta hipótese copernicana. Esta mudança será contudo estabelecida 
no corpo da obra, a partir da natureza das nossas representações do espaço e 
do tempo e a partir dos conceitos elementares do nosso entendimento. Será 
assim provada, já não hipoteticamente, mas apodicticamente. Apresento-a 
aqui como hipótese, unicamente para vincar o carácter sempre hipotético dos 
primeiros ensaios de uma reforma como esta. 



o conjunto das suas conexões com todo o uso puro da razão. 
Também a metafísica, se tiver enveredado pelo caminho seguro da 
ciência, mediante esta crítica, tem a rara felicidade, de que não goza 
nenhuma outra ciência racional que se ocupe de objetos (pois a 
lógica ocupa-se apenas da forma do pensamento em geral), de poder 
abranger totalmente o campo dos conhecimentos que lhe pertencem, 
! completando assim a sua obra e transmitindo aos vindouros um 
patrimônio utilizável, que não é susceptível de acrescentamento, 
porquanto apenas se refere a princípios e limites do seu uso, que são 
determinados pela própria crítica. Este cunho de perfeição também 
lhe é inerente enquanto ciência fundamental e dela se deverá poder 
dizer: 

B XXIV 

nil actum reputans, si quid superesset agendum.  

 
Poder-se-á contudo perguntar: que tesouro é esse que 

tencionamos legar à posteridade nesta metafísica depurada pela 
crítica e, por isso mesmo, colocada num estado duradouro? Um 
relance apressado desta obra poderá levar a crer que a sua utilidade 
é apenas negativa, isto é, a de nunca nos atrevermos a ultrapassar 
com a razão especulativa os limites da experiência e esta é, de fato, 
a sua primeira utilidade. Esta utilidade, porém, em breve se torna 
positiva se nos compenetrarmos de que os princípios, em que a 
razão especulativa se apóia para se arriscar para além dos seus 
limites, têm por conseqüência inevitável não uma extensão mas, se 
considerarmos mais de perto, uma restrição do uso da nossa razão, 
na medida em que, na realidade, esses princípios ameaçam estender 
a tudo ! os limites da sensibilidade a que propriamente pertencem, e 
reduzir assim a nada o uso puro (prático) da razão. Eis porque uma 
crítica que limita a razão especulativa é, como tal, negativa, mas na 
medida em que anula um obstáculo que restringe ou mesmo ameaça 
aniquilar o uso prático da razão, é de fato de uma utilidade positiva 
e altamente importante, logo que nos persuadirmos de que há um 
uso prático absolutamente necessário da razão pura (o uso 
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______________________ 

 
  Tradução: Nada considerando como feito, se qualquer coisa restasse 

para fazer. 



moral), no qual esta inevitavelmente se estende para além do limites 
da sensibilidade, não carecendo para tal, aliás, de qualquer ajuda da 
razão especulativa, mas tendo de assegurar-se contra a reação desta, 
para não entrar em contradição consigo mesma. Negar a este 
serviço da crítica uma utilidade positiva, seria o mesmo que dizer 
que a polícia não tem utilidade, porque a sua principal ação consiste 
apenas em impedir a violência que os cidadãos possam temer uns 
dos outros, para que a cada um seja permitido tratar dos seus 
afazeres em sossego e segurança. Também na parte analítica da 
Crítica se demonstrará que o espaço e o tempo são apenas formas da 
intuição sensível, isto é, somente condições da existência das coisas 
como fenômenos e que, além disso, não possuímos conceitos do 
entendimento e, portanto, tão-pouco elementos para o conhecimento 
das coisas, senão quando nos pode ser dada ! a intuição 
correspondente a esses conceitos; daí não podermos ter 
conhecimento de nenhum objeto, enquanto coisa em si, mas tão-
somente como objeto da intuição sensível, ou seja, como fenômeno; 
de onde deriva, em conseqüência, a restrição de todo o 
conhecimento especulativo da razão aos simples objetos da 
experiência. Todavia, deverá ressalvar-se e ficar bem entendido que 
devemos, pelo menos, poder pensar esses objetos como coisas em 
si embora os não possamos conhecer*. Caso contrário, seríamos 
levados à proposição absurda de que haveria !" fenômeno 
(aparência), sem haver algo que aparecesse. Suponhamos agora que 
se não tinha feito a distinção, pela nossa crítica considerada 
necessária, entre as coisas como objetos da experiência e essa 
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* Para conhecer um objeto é necessário poder provar a sua possibilidade 

(seja pelo testemunho da experiência a partir da sua realidade, seja a priori pela 
razão). Mas posso pensar no que quiser, desde que não entre em contradição 
comigo mesmo, isto é, desde que o meu conceito seja um pensamento possível, 
embora não possa responder que, no conjunto de todas as possibilidades, a esse 
conceito corresponda ou não também um objeto. Para atribuir, porém, a um tal 
conceito validade objetiva (possibilidade real, pois a primeira era simplesmente 
lógica) é exigido mais. Mas essa qualquer coisa de mais não necessita de ser 
procurada nas fontes teóricas do conhecimento, pode também encontrar-se nas 
fontes práticas. 



mesmas coisas como coisas em si. Então o princípio de causalidade 
e, consequentemente, o mecanismo natural da determinação das 
coisas, deveria estender-se absolutamente a todas as coisas em 
geral, consideradas como causas eficientes. Assim, de um mesmo 
ser, por exemplo, a alma humana, não se poderia afirmar que a sua 
vontade era livre e ao mesmo tempo sujeita à necessidade natural, 
isto é, não livre, sem incorrermos em manifesta contradição, visto 
que em ambas as proposições tomei a alma no mesmo sentido, ou 
seja, como coisa em geral (como coisa em si) e nem de outro modo 
podia proceder sem uma crítica prévia. Se, porém, a crítica não 
errou, ensinando a tomar o objeto em dois sentidos diferentes, isto 
é, como fenômeno e como coisa em si; se estiver certa a dedução 
dos seus conceitos do entendimento e se, por conseguinte, o 
princípio da causalidade se referir tão-somente às coisas tomadas 
no primeiro sentido, isto é, enquanto objeto da experiência e se as 
mesmas coisas, tomadas no segundo sentido, lhe não estiverem 
sujeitas, então essa mesma vontade pode, por um lado, ! na ordem 
dos fenômenos (das ações visíveis), pensar-se necessariamente 
sujeita às leis da natureza, ou seja, como não livre; por outro lado, 
enquanto pertencente a uma coisa em si, não sujeita a essa lei e, 
portanto, livre, sem que deste modo haja contradição. Se, porém, 
não posso conhecer a minha alma, considerada deste último ponto 
de vista, por meio da razão especulativa (e muito menos mediante 
a observação empírica), nem tão-pouco a liberdade, como 
propriedade de um ser a quem atribuo efeitos no mundo sensível, 
pois teria de conhecer esse ser como deter-minado na sua 
existência e todavia não determinado no tempo (o que é 
impossível, porquanto não posso assentar o meu conceito em 
nenhuma intuição), posso, não obstante, pensar a liberdade; isto é, 
a representação desta não contém em si, pelo menos, nenhuma 
contradição, se admitirmos a nossa distinção crítica dos dois 
modos de representação (o modo sensível e o modo intelectual) e a 
limitação que daí resulta para os conceitos do puro entendimento e, 
consequentemente, para os princípios que deles decorrem. 
Admitamos agora que a moral pressupõe necessariamente a 
liberdade (no sentido mais estrito) como  
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propriedade da nossa vontade, porque põe a priori, como dados da 
razão, princípios práticos que têm a sua origem nesta mesma razão e 
que sem o pressuposto !" da liberdade seriam absolutamente 
impossíveis; se, porém, a razão especulativa tivesse demonstrado 
que esta liberdade era impensável, esse pressuposto (referimo-nos 
ao pressuposto moral) teria necessariamente que dar lugar a outro, 
cujo contrário envolve manifesta contradição. Por conseqüência, a 
liberdade e com ela a moralidade (cujo contrário não envolve 
qualquer contradição se a liberdade não tiver sido pressuposta), teria 
de ceder o lugar ao mecanismo da natureza. Como, porém, nada 
mais é preciso para a moral a não ser que a liberdade se não 
contradiga a si própria e pelo menos se deixe pensar sem que seja 
necessário examiná-la mais a fundo e que, portanto, não ponha 
obstáculo algum ao mecanismo natural da própria ação (tomada em 
outra relação), a doutrina da moral mantém o seu lugar e o mesmo 
sucede à ciência da natureza, o que não se verificaria se a Crítica 
não nos tivesse previamente mostrado a nossa inevitável ignorância 
perante a coisa em si e não tivesse reduzido a simples fenômeno 
tudo o que podemos teoricamente conhecer. Idênticas considerações 
acerca da utilidade positiva dos princípios críticos da razão pura se 
aplicam ao conceito de Deus e da natureza simples da nossa alma, 
de que agora me dispenso para abreviar. Nunca posso, portanto, 
nem sequer para o uso prático necessário da minha razão, admitir !"
Deus, liberdade e imortalidade, sem ao mesmo tempo recusar à 
razão especulativa a sua pretensão injusta a intuições 
transcendentes, porquanto, para as alcançar, teria necessariamente 
de se servir de princípios que, reportando-se de fato apenas aos 
objetos de experiência possível, se fossem aplicados a algo que não 
pode ser objeto de experiência, o converteriam realmente em 
fenômeno, desta sorte impossibilitando toda a extensão prática da 
razão pura. Tive pois de suprimir o saber para encontrar lugar para 
a crença, e o dogmatismo da metafísica, ou seja, o preconceito de 
nela se progredir, sem crítica da razão pura, é a verdadeira fonte de 
toda a incredulidade, que está em conflito com a moralidade e é 
sempre muito dogmática. — Se, pois, não é difícil deixar à  
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posteridade o legado de uma metafísica sistemática, concebida 
segundo o plano da crítica da razão pura, não será para 
menosprezar esta dádiva; quer se considere, simplesmente, a 
cultura que deve adquirir a razão ao seguir a via segura da ciência, 
em vez dos tenteios sem fundamento ou de !"leviana vagabundagem 
a que a mesma se entrega quando procede sem crítica; quer se 
atenda também ao melhor emprego de tempo de uma juventude 
ávida de saber, que no dogmatismo corrente recebe um 
encorajamento tão precoce e tão forte para discorrer comodamente 
sobre coisas de que nada entende nem entenderá, como ninguém 
poderá entender, ou até para se deixar levar à invenção de novos 
pensamentos e opiniões, descurando a aprendizagem de ciências 
sólidas; quer sobretudo, se considerarmos a vantagem inestimável 
de, para todo o sempre, pôr fim às objeções à moralidade e à 
religião, de maneira socrática, isto é, mediante a clara 
demonstração da ignorância dos adversários. Porque sempre houve 
no mundo e decerto sempre haverá uma metafísica e a par desta se 
encontrará também uma dialética da razão pura, porque lhe é 
natural. Portanto, a primeira e mais importante tarefa da filosofia 
consistirá em extirpar de uma vez para sempre a essa dialética 
qualquer influência nefasta, estancando a fonte dos erros. 
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Apesar desta importante transformação no campo das 
ciências e da perda que a razão especulativa tem que sofrer no que 
até agora imaginava ser sua propriedade, !" em relação às coisas 
humanas e ao proveito que o mundo até agora extraiu das doutrinas 
da razão pura tudo se mantém no mesmo estado vantajoso em que 
antes se encontrava; a perda atingiu apenas o monopólio das 
escolas; de modo algum, porém, o interesse dos homens. Pergunto 
ao mais inflexível dos dogmáticos se aprova da permanência da 
nossa alma após a morte, extraída da simplicidade da substância; 
ou a da liberdade da vontade, em oposição ao mecanismo 
universal,. fundada em distinções subtis, embora inoperantes, entre 
necessidade prática subjetiva e objetiva; ou a prova da existência 
de Deus por meio do conceito de um ente soberanamente real (a 
partir da contingência do que é mutável e da necessidade de um 
primeiro motor); pergunto, se estas 
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provas, depois de saírem das escolas, chegaram alguma vez até ao 
público e puderam exercer a mínima influência sobre a sua 
convicção. Se tal não aconteceu nem se pode esperar que aconteça, 
dada a incapacidade do entendimento vulgar para tão subtil 
especulação; se no que respeita ao primeiro ponto, a disposição 
natural, que em todos os homens se observa, de nunca se poderem 
satisfazer com nada de temporal (insuficiente para as necessidades 
do seu destino completo), basta para dar origem à esperança em 
uma vida futura; se, em referência ao segundo ponto, a simples e 
clara" ! representação dos deveres, em oposição a quaisquer 
solicitações das nossas inclinações, é suficiente para suscitar a 
consciência da liberdade; se, por fim, no que respeita ao terceiro, a 
magnífica ordem, beleza e providência, que por toda a parte se 
manifestam na natureza, por si só bastam para originar a crença em 
um sábio e poderoso autor do mundo, convicção que se propaga no 
público na medida em que assenta em fundamentos racionais; então, 
não-somente o domínio da razão se mantém intato, como até esta 
adquire maior valor pelo fato das escolas aprenderem, doravante, a 
não presumir, acerca de um assunto que afeta toda a condição 
humana, de uma visão mais vasta e mais elevada do que aquela que 
a grande maioria (que é digna do nosso maior respeito) pode com 
igual facilidade alcançar, e a limitar-se assim, unicamente, a cultivar 
essas provas, ao alcance de todos, e suficientes quanto ao ponto de 
vista moral. Esta reforma atinge apenas as pretensões arrogantes das 
escolas que, neste particular (como aliás, legitimamente em muitos 
outros), gostam de se considerar únicas conhecedoras e depositárias 
dessas verdades de que apenas comunicam ao público o uso, 
guardando para si a chave (quod mecum nescit solus vult scire 
videri  ). Ao mesmo tempo houve também o cuidado de atender às 
pretensões"! mais justas do filósofo especulativo, que continua a ser 
depositário exclusivo de uma ciência útil ao público, sem que este o 
saiba, ou seja, a crítica da razão, que nunca se poderá tornar 
popular, nem tão-pouco necessita sê-lo, porquanto, se não entram na 
cabeça do povo argumentos subtis 
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1 Tradução: O que não sabe comigo pretende parecer saber sozinho. 



em apoio de verdades úteis, também nunca lhe ocorrerão objeções, 
igualmente subtis, contra elas; pelo contrário, dado que a Escola 
inevitavelmente incorre neste duplo inconveniente, assim como 
qualquer indivíduo que ascende à especulação, a crítica é obrigada, 
por um exame fundamentado dos direitos da razão especulativa, a 
prevenir, de uma vez para sempre, o escândalo que iriam causar, 
mais tarde ou mais cedo, ao próprio povo, as controvérsias em que 
os metafísicos (e como tais, por fim, também os próprios teólogos) 
se embrenham, inevitavelmente, sem crítica e que acabam por 
falsear as suas próprias doutrinas. Só a crítica pode cortar pela raiz 
o materialismo, o fatalismo, o ateísmo, a incredulidade dos espíritos 
fortes, o fanatismo e a superstição, que se podem tornar nocivos a 
todos e, por último, também o idealismo e cepticismo, que são 
sobretudo perigosos para as escolas e dificilmente se propagam no 
público. Quando os governos" !" hajam por bem ocupar-se dos 
assuntos dos eruditos, muito mais conforme seria com a sua sábia 
providência, tanto em relação à ciência como aos homens, que 
fomentassem a liberdade dessa crítica, a única que permite assentar 
em base segura os trabalhos da razão, em vez de apoiar o ridículo 
despotismo das escolas, que levantam grande alarido sobre o perigo 
público, quando se rasgam as suas teias de aranha, das quais o 
público nunca teve notícia e de cuja perda, portanto, nunca sentirá a 
falta. 

B XXXV

A crítica não se opõe ao procedimento dogmático da razão no 
seu conhecimento puro, enquanto ciência (pois esta é sempre 
dogmática, isto é, estritamente demonstrativa, baseando-se em 
princípios a priori seguros), mas sim ao dogmatismo, quer dizer, à 
presunção de seguir por diante apenas com um conhecimento puro 
por conceitos (conhecimento filosófico), apoiado em princípios, 
como os que a razão desde há muito aplica, sem se informar como e 
com que direito os alcançou. O dogmatismo é, pois, o procedimento 
dogmático da razão sem uma crítica prévia da sua própria 
capacidade. Esta oposição da crítica ao dogmatismo não favorece, 
pois, de modo algum, a superficialidade palavrosa que toma a 
despropósito o nome de" !" popularidade, nem ainda menos o 
cepticismo que condena, sumariamente, 
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toda a metafísica. A crítica é antes a necessária preparação para o 
estabelecimento de uma metafísica sólida fundada rigorosamente 
como ciência, que há-de desenvolver-se de maneira 
necessariamente dogmática e estritamente sistemática, por 
conseguinte escolástica (e não popular). Exigência inevitável em 
metafísica, considerando que esta se compromete a realizar a sua 
obra totalmente a priori, portanto para completa satisfação da razão 
especulativa. Na execução do plano que a crítica prescreve, isto é, 
no futuro sistema da metafísica, teremos então de seguir o método 
rigoroso do célebre Wolff, o maior de todos os filósofos 
dogmáticos. Wolff foi o primeiro que deu o exemplo (e por esse 
exemplo ficou sendo o fundador do espírito de profundeza até hoje 
ainda não extinto na Alemanha) do modo como, pela determinação 
legítima dos princípios, clara definição dos conceitos, pelo rigor 
exigido nas demonstrações e a prevenção de saltos temerários no 
estabelecimento das conseqüências, se pode seguir o caminho 
seguro de uma ciência. Mais do que qualquer outro se encontrava 
apto para colocar nessa via uma ciência, como a metafísica, se lhe 
tivesse ocorrido preparar primeiro o terreno pela crítica do 
respectivo instrumento, isto é, da própria razão pura;" ! uma falta 
que, mais do que a ele, é imputável à maneira dogmática de pensar 
da sua época e de que não podem acusar-se uns aos outros os 
filósofos do seu tempo, nem os dos tempos anteriores. Os que 
rejeitam o seu método e ao mesmo tempo o procedimento da crítica 
da razão pura não podem ter em mente outra coisa que não seja 
desembaraçar-se dos vínculos da ciência e transformar o trabalho 
em jogo, a certeza em opinião e a filosofia em filodoxia. 
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No que se refere a esta segunda edição não quis, como é 
natural, deixar passar o ensejo de obviar quanto possível às 
dificuldades e obscuridades que podem ter dado origem a 
interpretações errôneas em que caíram homens argutos ao julgar 
este livro, talvez em parte por minha culpa. Nas próprias 
proposições e suas provas nada julguei dever alterar, nem tão-pouco 
na forma e no conjunto do seu plano; o que deve atribuir-se, em 
parte, não só ao longo exame a que o submeti antes de o apresentar 
a público, mas também à própria índole do assunto, ou seja à 



natureza de uma razão especulativa pura, que encerra uma ver-
dadeira estrutura em que tudo é órgão, isto é, em que tudo existe 
para cada parte e cada parte para todas as outras, pelo que, qualquer 
defeito, por mais ínfimo, quer seja engano (erro) ou lacuna, logo se 
denunciaria inevitavelmente no uso. Também de futuro este sistema 
se manterá imutável, assim o espero. O que justifica esta confiança 
não é presunção minha, é apenas a evidência que ressalta da 
experimentação da igualdade de resultados a que se chega, quer se 
parta da totalidade dos elementos mínimos para a totalidade da 
razão pura, quer, inversamente, do todo para cada parte (pois este 
todo é também dado pela finalidade última da razão no domínio 
prático), ao passo.que a tentativa de modificar sequer a mais 
pequena parte, imediatamente acarretaria contradições, não só no 
sistema, mas também em toda a razão humana em geral. Somente 
na exposição há ainda muito a fazer e a esse respeito tentei nesta 
edição fazer correções que devem evitar tanto a má compreensão da 
estética, particularmente no conceito do tempo, como a obscuridade 
da dedução dos conceitos do entendimento, como ainda a suposta 
falta de evidência suficiente nas provas dos princípios do 
entendimento puro, como enfim a falsa interpretação dos 
paralogismos da psicologia racional. Até aí (ou seja, apenas até ao 
fim da primeira parte da dialética ! transcendental), se estendem as 
minhas alterações quanto à forma da exposição *,  
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* O único verdadeiro acrescentamento que poderia citar, embora se trate 

apenas da forma de demonstração, é aquele pelo qual fiz uma refutação nova 
do idealismo psicológico e dei uma prova rigorosa (a única possível, segundo 
creio) da realidade objetiva da intuição externa. Por muito inocente que se 
considere o idealismo em relação aos fins essenciais da metafísica (e na 
verdade não é), não deixa de ser um escândalo para a filosofia e para o senso 
comum em geral que se admita apenas a título de crença a existência das coisas 
exteriores a nós (das quais afinal provém toda a matéria para o conhecimento, 
mesmo para o sentido interno) e que se não possa contrapor uma demonstração 
suficiente a quem se lembrar de a pôr em dúvida. Como se encontra certa 
obscuridade de expressão nesta prova, que vai da terceira à sexta linha, peço 
vênia para alterar esse período como se segue: “Ora o que permanece não pode 
ser uma intuição em mim, pois os fundamentos de determinação da minha 
existência, que se podem encontrar em mim, são representações e, como tais, 
necessitam de algo permanente distinto delas e em relação ao qual possa ser 
determinada a sua 



porque ! o tempo me faltou e em relação ao resto não se me deparou 
nenhuma interpretação errônea de críticos imparciais e competentes. 
! Estes, por si mesmos, encontrarão, no lugar  
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alteração e, consequentemente, a minha existência no tempo em que elas se 
alteram.” Poder-se-ia talvez objetar a esta prova que apenas tenho consciência 
imediata daquilo que está em mim, ou seja, da minha representação das coisas 
exteriores e que, por conseqüência, fica ainda indeciso se algo que lhes 
corresponda está ou não fora de mim. Contudo, ! tenho consciência da minha 
existência no tempo (portanto, também da faculdade que esta possui de ser 
determinável nele) pela minha experiência interna e esta é mais do que a mera 
consciência empírica da minha representação; porém, é idêntica à cons. ciência 
empírica da minha existência, que só é determinável em relação a algo que 
existe fora de mim e está ligado à minha existência. Esta consciência da minha 
existência no tempo está, pois, igualmente ligada à consciência de uma relação 
a algo exterior a mim; é, pois, experiência e não ficção, sentido e não 
imaginação, que liga indissoluvelmente o exterior ao meu sentido interno, pois 
o sentido externo é já em si relação da intuição a algo real fora de mim e cuja 
realidade, à diferença da imaginação, consiste apenas em estar 
indissoluvelmente ligado à própria experiência interna, como à condição dessa 
possibilidade, o que aqui sucede. Se à consciência intelectual da minha 
existência na representação "eu sou", que acompanha todos os meus juízos e 
atos do entendimento, pudesse juntar, ao mesmo tempo, uma determinação da 
minha existência pela intuição intelectual, então a consciência de uma relação 
a algo existente fora de mim não pertenceria necessariamente a esta 
determinação. Ora, essa consciência intelectual precede, sem dúvida, mas a 
intuição interna, pela qual somente a minha existência pode ser determinada, é 
sensível e ligada à condição do tempo; e esta determinação, e por conseguinte 
também a própria experiência interna, depende de algo de permanente, que não 
está em mim e que, portanto, só pode ser exterior ! a mim e com o qual tenho 
de me considerar relacionado. Assim, a realidade do sentido externo está 
necessariamente ligada à realidade do sentido interno para possibilitar a 
experiência em geral, quer dizer, tenho tão segura consciência de que há coisas 
exteriores a mim, que se relacionam com o meu sentido, como tenho a 
consciência de que eu próprio existo no tempo. Porém, quanto a saber a que 
intuições dadas correspondem objetos fora de mim e que, por conseqüência, 
pertencem ao sentido externo, ao qual devem ser atribuídos e não à imaginação, 
é o que terá de decidir-se em cada caso particular, de acordo com as regras 
segundo as quais a experiência em geral (mesmo a interna) se distingue da 
imaginação, tendo sempre como fundamento o princípio de que há realmente 
experiência externa. Podemos a este propósito acrescentar ainda a seguinte 
observação: a representação de algo permanente na existência não é idêntica à 
representação permanente, porque esta pode ser muito variável e mutável, 
como todas as 
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respectivo, a consideração que me mereceram as suas observações, 
sem que eu os nomeie com o louvor que lhes é devido." ! Estas 
correções acarretam para o leitor um ligeiro prejuízo, que não se 
podia evitar sem que o livro ficasse demasiado volumoso; com 
efeito, diversos assuntos, embora não pertencendo essencialmente à 
integridade do conjunto, mas de que alguns dos leitores hão de 
lamentar a falta, pois poderiam servir para outro objetivo, tiveram 
de ser omitidos ou abreviados para dar lugar a uma exposição, ao 
que espero, mais facilmente compreensível agora e que nada alterou 
fundamentalmente quanto às proposições nem mesmo quanto às 
demonstrações; diverge, contudo, aqui e além, da edição anterior, 
no método de apresentação, o bastante para não poder ser nela 
intercalada. Esta ligeira perda, que qualquer leitor, se quiser, pode 
suprir pelo confronto com a primeira edição, será vantajosamente 
compensada, assim o espero, por uma maior clareza. Observei com 
grata satisfação em diversas obras vindas a público (já a propósito 
de recensões de certos livros, já de trabalhos especializados), que o 
espírito de profundeza não se extinguiu na Alemanha, apenas 
temporariamente foi abafado pela moda de uma ! liberdade de 
pensar com foros de genial e que as espinhosas sendas da crítica, 
que conduzem a uma ciência da razão pura, ciência escolástica, é 
certo, mas a esse título perdurável e por isso altamente necessária, 
não impediram inteligências corajosas e lúcidas de as trilhar. A 
esses homens de merecimento, que à profundidade de visão aliam o 
talento de uma exposição luminosa (que não presumo possuir), 
deixo encargo de aperfeiçoar o meu trabalho, no que ele possa ser 
ainda, de onde em onde, deficiente; pois, neste caso, não há o perigo 
de ser refutado, 
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nossas representações, mesmo as representações da matéria, e contudo refere-
se a algo de permanente, que tem de ser uma coisa distinta de todas as minhas 
representações e exterior a mim, cuja existência está incluída necessariamente 
na determinação da minha própria existência, constituindo com ela uma única 
experiência, que nem sequer poderia realizar-se internamente se não fosse (em 
parte) simultaneamente exterior. Quanto ao como, também não podemos 
explicar neste lugar como pensamos em geral o que subsiste no tempo e cuja 
simultaneidade com o variável produz o conceito de mudança. 



mas o de não ser compreendido. Por meu lado não poderei 
doravante embrenhar-se em controvérsias, mas nem por isso 
deixarei de prestar cuidadosa atenção a todas as sugestões de 
amigos e adversários para as utilizar no futuro desenvolvimento do 
sistema que construirei sobre esta propedêutica. Dado que no 
decurso destes trabalhos atingi idade bastante avançada (entro neste 
mês nos meus sessenta e quatro anos), tenho de ser prudente no 
emprego do tempo, se quiser realizar o meu plano de publicar a 
metafísica da natureza e a dos costumes para confirmar a exatidão 
da crítica da razão pura tanto especulativa como prática; terei pois 
de esperar desses homens de mérito, que a assimilaram, o 
esclarecimento das obscuridades, de início dificilmente evitáveis 
nesta" ! obra, bem como a sua defesa na totalidade. Qualquer 
exposição filosófica está sujeita a ter pontos fracos (pois não pode 
ter armadura tão resistente como a da exposição matemática), sem 
que, todavia, a estrutura do sistema, considerada na sua unidade, 
corra perigo. Efetivamente, quando o sistema é novo, poucos 
possuem a argúcia de espírito bastante para dele obter uma visão de 
conjunto e menos ainda os que encontram nisso prazer, porque 
todas as inovações os incomodam. Também em qualquer obra, 
sobretudo quando se desenvolve em discurso livre, se podem 
respigar aparentes contradições, confrontando entre si passos 
isolados, arrancados do contexto e que, aos olhos dos que se fiam 
nos juízos alheios, lançam sobre ela, por ventura, uma luz 
desfavorável; essas contradições são, contudo, bem fáceis de 
resolver para quem se apoderou da idéia global da obra. Entretanto, 
se uma teoria tem em si consistência, a ação e reação, que de início 
constituem perigosa ameaça, servem apenas, com o correr do 
tempo, para limar certas arestas e se dela se ocuparem homens de 
imparcialidade, inteligência e amigos da verdadeira popularidade, 
que em pouco tempo lhe proporcionarão também a desejada 
elegância. 
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